
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2561424 - SP (2024/0034045-
3)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GUARUJÁ
PROCURADOR : EDUARDO SPOLON - SP298541
AGRAVADO : ABSOLUTA ASSESSORIA ADMINISTRATIVA LTDA
ADVOGADO : CLÁUDIO NOVAES ANDRADE - SP187479
AGRAVADO : EDIFICIO MAR E MONTE
ADVOGADO : JOSÉ RUBENS THOMÉ GUNTHER (EM CAUSA

PRÓPRIA) - SP138165
INTERES. : NAIVALDO OLIVEIRA DE SOUZA GALLO

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CRÉDITOS DECORRENTES DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. CONCURSO DE CREDORES.
NATUREZA ALIMENTAR. EQUIPARAÇÃO A
CRÉDITO TRABALHISTA. PREFERÊNCIA EM
RELAÇÃO AO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

 Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na1.
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

 A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no2.
julgamento dos EREsp n. 1.351.256/PR, ratificando precedente
qualificado formado no julgamento do Recurso Especial
Repetitivo n. 1.152.218/RS, Tema Repetitivo 637/STJ, firmou
posição no sentido de que o crédito referente aos honorários
advocatícios, contratuais ou sucumbenciais, dada sua natureza
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alimentar, é equiparado ao crédito de natureza trabalhista, com
preferência em relação ao crédito tributário em concurso de
credores, mesmo em sede de execução fiscal.

 “Os créditos resultantes de honorários advocatícios, sejam3.
contratuais sejam sucumbenciais, têm natureza alimentar e
equiparam-se aos trabalhistas, de modo que se incluem na
ressalva do art. 186 do CTN” (AgInt no REsp n. 1.900.336/SC,
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,
julgado em , DJe de ).29/3/2021 6/4/2021

 O referido entendimento mantém-se hígido: AgInt no AREsp4.
n. 2.715.626/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
DJEN de ; AgInt no AREsp n. 1.734.814/SP, relatora25/4/2025
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJEN de 

; AgInt no REsp n. 2.078.349/SP, relator Ministro13/12/2024
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 17/11/2023
; AgInt no REsp n. 1.906.881/SP, relator Ministro Sérgio
Kukina, Primeira Turma, DJe de ; AgInt no REsp n.1/9/2022
1.930.654/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, DJe de ; REsp n. 1.812.770/RS, relator18/2/2022
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 

.14/10/2019
 Agravo interno não provido.5.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao24/06/2025 30/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, .01 de julho de 2025

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2561424 - SP (2024/0034045-
3)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GUARUJÁ
PROCURADOR : EDUARDO SPOLON - SP298541
AGRAVADO : ABSOLUTA ASSESSORIA ADMINISTRATIVA LTDA
ADVOGADO : CLÁUDIO NOVAES ANDRADE - SP187479
AGRAVADO : EDIFICIO MAR E MONTE
ADVOGADO : JOSÉ RUBENS THOMÉ GUNTHER (EM CAUSA

PRÓPRIA) - SP138165
INTERES. : NAIVALDO OLIVEIRA DE SOUZA GALLO

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CRÉDITOS DECORRENTES DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. CONCURSO DE CREDORES.
NATUREZA ALIMENTAR. EQUIPARAÇÃO A
CRÉDITO TRABALHISTA. PREFERÊNCIA EM
RELAÇÃO AO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

 Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na1.
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

 A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no2.
julgamento dos EREsp n. 1.351.256/PR, ratificando precedente
qualificado formado no julgamento do Recurso Especial
Repetitivo n. 1.152.218/RS, Tema Repetitivo 637/STJ, firmou
posição no sentido de que o crédito referente aos honorários
advocatícios, contratuais ou sucumbenciais, dada sua natureza
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alimentar, é equiparado ao crédito de natureza trabalhista, com
preferência em relação ao crédito tributário em concurso de
credores, mesmo em sede de execução fiscal.

 “Os créditos resultantes de honorários advocatícios, sejam3.
contratuais sejam sucumbenciais, têm natureza alimentar e
equiparam-se aos trabalhistas, de modo que se incluem na
ressalva do art. 186 do CTN” (AgInt no REsp n. 1.900.336/SC,
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,
julgado em , DJe de ).29/3/2021 6/4/2021

 O referido entendimento mantém-se hígido: AgInt no AREsp4.
n. 2.715.626/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
DJEN de ; AgInt no AREsp n. 1.734.814/SP, relatora25/4/2025
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJEN de 

; AgInt no REsp n. 2.078.349/SP, relator Ministro13/12/2024
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 17/11/2023
; AgInt no REsp n. 1.906.881/SP, relator Ministro Sérgio
Kukina, Primeira Turma, DJe de ; AgInt no REsp n.1/9/2022
1.930.654/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, DJe de ; REsp n. 1.812.770/RS, relator18/2/2022
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 

.14/10/2019
 Agravo interno não provido.5.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES

 Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO(RELATOR):

DO GUARUJÁ contra decisão, assim ementada (fl. 213):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PREFERÊNCIA
EM RELAÇÃO AO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO
DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO
AO RECURSO ESPECIAL.

A parte agravante alega existência de dissídio, afirmando haver

vasta jurisprudência desta Tribunal em sentido diverso de que os
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créditos de honorários advocatícios sucumbenciais preferem ao crédito

tributário, ante a sua natureza alimentar e trabalhista, citando os REsps

ns. 1.510.401/RS e 939.577/RS.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES

 Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada(RELATOR):

na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os

requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme

Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento

dos EREsp n. 1.351.256/PR, ratificando precedente formado no

julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 1.152.218/RS, Tema

Repetitivo 637/STJ, firmou posição no sentido de que o crédito

referente aos honorários advocatícios, contratuais ou sucumbenciais,

dada sua natureza alimentar, é equiparado ao crédito de natureza

trabalhista, com preferência em relação ao crédito tributário em

concurso de credores, mesmo em sede de execução fiscal.

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
CRÉDITOS DECORRENTES DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. CONCURSO DE CREDORES. EXECUÇÃO
FISCAL. NATUREZA ALIMENTAR. EQUIPARAÇÃO A
CRÉDITO TRABALHISTA. MATÉRIA JULGADA SOB REGIME
DOS RECURSOS REPETITIVOS (RESP N. 1.152.218/RS). ART.
83, INCISO I, DA LEI Nº 11.101/2005 E ART. 711 DO CPC.
MATÉRIAS NÃO DEVOLVIDAS AO STJ.
1. A controvérsia a ser analisada diz respeito à classificação do crédito
relativo a honorários advocatícios no concurso de credores em sede de
execução fiscal. No julgamento dos embargos de divergência, utilizou-
se como paradigma o acórdão proferido pela Corte Especial (REsp
1152218/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, julgado em 7/5/2014
, DJe ), em que se pacificou o entendimento, submetendo-o9/10/2014
à sistemática dos recursos repetitivos, no sentido de que os créditos
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resultantes de honorários advocatícios têm natureza alimentar e
equiparam-se aos trabalhistas para efeito de habilitação em

. falência Tal posicionamento pode ser aplicado ao presente caso
em que se discute sobre o concurso de credores em sede de

, uma vez que, conforme consignado no acórdãoExecução Fiscal
paradigma, "embora a controvérsia tenha se instalado no âmbito de
falência regida ainda pelo Decreto-Lei n. 7.661/1945, o entendimento
eventualmente adotado é transcendente". [...]"
(EDcl nos EREsp 1351256/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES, CORTE ESPECIAL, julgado em , DJe 04/03/2015

)20/03/2015

O referido posicionamento mantém-se hígido, conforme

evidenciam os precedentes a seguir:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. COBRANÇA DE DESPESAS CONDOMINIAIS.
CONCURSO DE CREDORES. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS. PREFERÊNCIA. CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
DISSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o crédito
referente aos honorários advocatícios, contratuais ou
sucumbenciais, dada sua natureza alimentar, é equiparado ao
crédito de natureza trabalhista, com preferência em relação ao

. Precedentes.crédito tributário em concurso de credores
2. Na hipótese, o entendimento adotado no acórdão recorrido está
dissonante da jurisprudência assente desta Corte Superior. Recurso
especial interposto pela parte ora agravada provido.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.715.626/SP, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em , DJEN de )14/4/2025 25/4/2025
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CRÉDITO RELATIVO A HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
PREFERÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA
83/STJ.
1. O crédito referente a honorários advocatícios, contratuais ou
sucumbenciais, dada sua natureza alimentar, é equiparado ao
crédito de natureza trabalhista, com preferência em relação ao

. Precedentes.crédito tributário em concurso de credores
2. O recurso especial é inviável quando o Tribunal de origem decide
em consonância com a jurisprudência do STJ (Súmula 83/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.734.814/SP, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJEN de )9/12/2024 13/12/2024
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. PREFERÊNCIA.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. POSSIBIILDADE. PRECEDENTES DO
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O posicionamento da Corte a quo não destoa da orientação
jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de que
"[...] Os créditos referentes à verba honorária, contratual ou
sucumbencial são equiparados aos de natureza trabalhista, tendo
preferência, inclusive, em relação aos créditos tributários." (AgInt no
REsp n. 1.906.881/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em , DJe de .).29/8/2022 1/9/2022
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.078.349/SP, relator Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de 13/11/2023 17/11/2023
)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. PREFERÊNCIA EM RELAÇÃO AO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA
COM O ENTENDIMENTO DO STJ.
1. Os créditos referentes à verba honorária, contratual ou
sucumbencial são equiparados aos de natureza trabalhista, tendo
preferência, inclusive, em relação aos créditos tributários.
Precedentes: AgInt no REsp 1.960.435/SP, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 20/6/2022

; AgInt no REsp 1.930.654/SP, relator Ministro Gurgel de23/6/2022
Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de ;14/2/2022 18/2/2022
AgInt no AREsp 1.728.823/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de ;10/5/2021 18/5/2021
AgInt no REsp 1.900.336/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no29/3/2021 6/4/2021
REsp 1.869.435/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , D Je de ; e REsp 1.133.53019/10/2020 22/10/2020
/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de .16/6/2015 25/6/2015
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.906.881/SP, relator Ministro Sérgio Kukina,
Primeira Turma, julgado em , DJe de )29/8/2022 1/9/2022
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. CONCURSO DE
CREDORES. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
PREFERÊNCIA.
1. Consoante enuncia a Súmula 282 do STF, não se conhece de
recurso especial quando não prequestionados os dispositivos tidos por
violados.
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2. A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta
Corte Superior, segundo a qual o crédito referente a honorários
advocatícios, contratuais ou sucumbenciais, é equiparado ao
crédito de natureza trabalhista, preferindo, portanto, ao crédito

, atrai a incidência do óbice de conhecimento do recursotributário
especial estampado na Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.930.654/SP, relator Ministro Gurgel de Faria,
Primeira Turma, julgado em , DJe de )14/2/2022 18/2/2022
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
CRÉDITOS. NATUREZA ALIMENTAR. ART. 186 DO CTN. [...]
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se
o Código de Processo Civil de 2015.
II - Os créditos resultantes de honorários advocatícios, sejam
contratuais sejam sucumbenciais, têm natureza alimentar e
equiparam-se aos trabalhistas, de modo que incluem-se na

 Precedentes.ressalva do art. 186 do CTN.
[...]
(AgInt no REsp n. 1.900.336/SC, relatora Ministra Regina Helena
Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de )29/3/2021 6/4/2021
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. NATUREZA ALIMENTAR.
PREFERÊNCIA SOBRE O CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
1. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto contra
decisão que negou o recebimento do montante correspondente a
honorários advocatícios contratuais, visto que não goza "de
preferência sobre os créditos tributários".
2. A Corte Especial, quando apreciou os EREsp 1.351.256/PR,
Relator Ministro Mauro Cambpell Marques, DJe, de 19.12.2014,
ratificou o entendimento proferido no REsp 1.152.218/RS, Rel.
Ministro Luis Felipe Salomão, julgado sob o rito dos Recursos
Repetitivos, de que os créditos resultantes de honorários
advocatícios têm natureza alimentar e equiparam-se aos
trabalhistas para efeito de habilitação em falência.
3. O STJ, ao analisar os Embargos de Declaração nos EREsp
1.351.256/PR, consignou que a "controvérsia a ser analisada diz
respeito à classificação do crédito relativo a honorários advocatícios
no concurso de credores em sede de execução fiscal." Dessa forma,
não há mais dúvidas de que os honorários advocatícios estão incluídos
na ressalva do art. 186 do CTN.
4. O Superior Tribunal de Justiça entende que "os honorários
advocatícios, tanto os contratuais quanto os sucumbenciais, tem
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natureza alimentar e destinam-se ao sustento do advogado e de sua
família" (REsp 1.557.137/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell
Marques), portanto preferem ao crédito tributário.
5. Recurso Especial provido.
(REsp n. 1.812.770/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em , DJe de )17/9/2019 14/10/2019
 
TRIBUTÁRIO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO
FISCAL. HABILITAÇÃO. CRÉDITO DE NATUREZA
ALIMENTAR. ART. 24 DA LEI N. 8.906/1994. EQUIPARAÇÃO A
CRÉDITO TRABALHISTA. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA
CORTE ESPECIAL NO JULGAMENTO NOS EDCL NOS ERESP
1.351.256/PR.
1. Os créditos resultantes de honorários advocatícios ostentam
natureza alimentar e detêm privilégio geral em concurso de
credores, equiparando-se ao crédito trabalhista, mesmo em sede

 Observância do entendimento firmado pela Cortede execução fiscal.
Especial no julgamento dos EDcl nos EREsp 1.351.256/PR (Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe ).20/03/2015
2. Considerando-se aplicável à espécie o disposto no art. 186 do CTN,
no sentido de que "o crédito tributário prefere a qualquer outro, seja
qual for sua natureza ou o tempo de sua constituição, ressalvados os
créditos decorrentes da legislação do trabalho ou do acidente de
trabalho", impõe-se o reconhecimento da preferência do crédito
decorrente de honorários advocatícios em face dos créditos tributários.
3. Recurso especial a que se dá provimento.
(REsp n. 1.133.530/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em , DJe de )16/6/2015 25/6/2015
 

Assim, é caso de se confirmar a aplicação da Súmula 83/STJ.

Assinale-se, por fim, que não prospera a alegação de dissídio,

notadamente, quando não seguida de demonstração de julgados

contemporâneos em sentido contrário.

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.561.424 / SP
Número Registro: 2024/0034045-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00203812520128260223 002038125201282602231772013
002038125201282602231772013223012012020381 203812520128260223
2038125201282602231772013 2038125201282602231772013223012012020381 223012012020381
22700827220228260000

Sessão Virtual de  a 24/06/2025 30/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GUARUJÁ
PROCURADOR : EDUARDO SPOLON - SP298541
AGRAVADO : ABSOLUTA ASSESSORIA ADMINISTRATIVA LTDA
ADVOGADO : CLÁUDIO NOVAES ANDRADE - SP187479
AGRAVADO : EDIFICIO MAR E MONTE
ADVOGADO : JOSÉ RUBENS THOMÉ GUNTHER (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SP138165
INTERES. : NAIVALDO OLIVEIRA DE SOUZA GALLO

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GUARUJÁ
PROCURADOR : EDUARDO SPOLON - SP298541
AGRAVADO : ABSOLUTA ASSESSORIA ADMINISTRATIVA LTDA
ADVOGADO : CLÁUDIO NOVAES ANDRADE - SP187479
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AGRAVADO : EDIFICIO MAR E MONTE
ADVOGADO : JOSÉ RUBENS THOMÉ GUNTHER (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SP138165
INTERES. : NAIVALDO OLIVEIRA DE SOUZA GALLO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/06/2025 30/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 30 de junho de 2025
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